
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

PUBLICADO NOD.O.E.

ERF 06102/2019

GABINETE/SETRE

SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE - SETRE

CONTRATO DE GESTÃO Nº 01/2019

CONTRATO DE GESTÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E

ESPORTE - SETRE, E A COMISSÃO ECUMÊNICA DOS DIREITOS DA
TERRA - CEDITER, QUALIFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

O ESTADO DA BAHIA, por intermédio da SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE - SETRE,

CNPJ nº 13.937.123/0001-03, situada à Av. Luiz Viana Filho, 200, 3a Plataforma, 2a Avenida, Centro Administrativo da Bahia

- САВ, СЕP: 41.745-000, Salvador-BA, neste ato representado pelo seu titular, Sr. VICENTE JOSÉ DE LIMA NETO,
brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº. 02.009.972-03 e do CPF nº. 379.853.455-15, autorizado pelo Decreto

Governamental de 06/04/2018, publicado no D.O.E. de 07/04/2018, doravante denominado CONTRATANTE, e a

COMISSÃO ECUMÊNICA DOS DIREITOS DA TERRA - CEDITER, CNPJ nº 02.481.542/0001-59, Inscrição Municipal nº

17.180-8, situado à Avenida Getúlio Vargas, nº 219, Edifício Brasil, sala 310, Centro, Feira de Santana, Bahia, CEР 44.001-
525, com Estatuto arquivado em 19/04/2017 no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Feira de Santana/BA, sob

nº 2510, no Livro A - 2172, qualificada como Organização Social através do Decreto Governamental Simples, publicado no
D.O.E. de 19/04/2013, vencedora da seleção nº 006/2018, Processo Administrativo nº 1600180009230 e nos termos do
processo administrativo SEI nº 021.2131.2018.0001679-10, neste ato representada pelo SR. JOSÉ ORLANDO GOMES
SAMPAIO, portador do documento de identidade nº 01.399.911-74, emitido pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o no
162.251.205-72, doravante denominada apenas CONTRATADA, celebram o presente contrato de gestão, que se regerá pela
Lei Estadual nº. 8.647/2003, que regulamenta o Programa Estadual de Organizações Sociais, e Decreto Estadual no.
8.890/2004, mediante as cláusulas e condições discriminadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJЕТО

Constitui objeto do presente contrato a gestão do Serviço de Assistência Técnica aos Empreendimentos Associativos
Populares e Solidários, sediado no Centro Público de Economia Solidária, implantado no Território Recôncavo do Estado da
Bahia, de acordo com as especificações e obrigações constantes do Edital de Seleção, com as condições previstas neste

contrato e na Proposta de Trabalho apresentada pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Ο serviço objeto deste contrato de gestão teve a publicização aprovada pelo Congeos através da Resolução nº 001/2012
publicada no D.O.E de 27/01/2012, autorizada pelo Governador do Estado em ato publicado no D.O.E em 14/02/2012 e

conferida publicidade através de Portaria de publicização nº 208 publicada no D.O.E. em 07/11/2012, 08/11/2012 е
09/12/2012 e nos jornais A Tarde em 07/11/2012, 08/11/2012 e 09/12/2012. Os termos deste contrato, indicadores e
metas foram aprovados pelo Congeos através da Resolução nº 26/2018, publicado em D.O.E. de 22/06/2018.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Fazem parte integrante deste Contrato de Gestão os seguintes anexos:

ANEXO I - Proposta de Trabalho apresentada pela CONTRATADA, contendo:

I.a Descrição dos serviços;

I.b Quadro de Indicadores e metas, Parâmetros de Avaliação de Desempenho e de Aplicação de Desconto;

I.c Metodologia de Trabalho;
I.d Organograma e Dimensionamento de Pessoal;

I.e Orçamentos Sintético, Analítico e Despesas de Pessoal.

I.f Cronograma de Desembolso.

ANEXO II - Sistemática para Avaliação da Capacidade de Gestão da Organização Social.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZo

O prazo de vigência do Contrato de Gestão será de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data da assinatura, admitindo-se a

sua prorrogação mediante termo aditivo, depois de demonstrado o alcance das metas estabelecidas por meio de relatório
técnico elaborado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação deste contrato, e ainda a indicação, garantia e aprovação
das dotações orçamentárias necessárias à execução dos serviços, observando a legislação vigente.

CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros para execução do objeto deste Contrato de Gestão pela Organização Social serão obtidos mediante:

I - repasses financeiros provenientes do Poder Público;
II - doações, legadose contribuições de entidades nacionais e estrangeiras;
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE - SETRE

III - receitas auferidas por serviços que possam ser prestados sem prejuízo à execução do objeto do contrato através da
comercialização nos Espaços Solidários, Lojas, Feiras, Festivais e eventos congêneres;
IV - receitas advindas da utilização de seus espaços físicos, quando autorizado pela CONTRATANTE;
V- rendimentos de aplicações dos ativos financeiros.

PARÁGRAFO ÚNICO

Os recursos financeiros que forem repassados pelo Estado ou adquiridos em virtude do contrato de gestão deverão estar
vinculados ao cumprimento das metas pactuadas e à prestação de contas.

CLÁUSULA QUARTA- REPASSES FINANCEIROS

Pela execução do objeto deste contrato, a CONTRATANTE repassará à CONTRATADA, no prazo e condições constantes
deste instrumento a importância global estimada em R$1.599.675,76 (um milhão, quinhentos e noventa e nove mil,
seiscentos e setenta e cinco reais e setenta e seis centavos), sendo R$ 1.499.675,76 (um milhão, quatrocentos e noventa e
nove mil, seiscentos e setenta e cinco reais e setenta e seis centavos) destinados às despesas de custeio e R$100.000,00

(cem mil reais) destinado às despesas de investimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O valor do contrato destinado às despesas de custeio será repassado em 08 (oito) parcelas trimestrais, de acordo com o
cronograma de desembolso.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O valor do contrato destinado às despesas de investimento será repassado em 08 (oito) parcelas, de acordo com
cronograma de desembolso.

PARÁGRAFO TERCEIRO

o

A primeira parcela será repassada em até 05 (cinco) dias úteis após assinatura do contrato e as demais parcelas até o 5°
dia útil do mês subsequente ao término do trimestre, mediante a apresentação da prestação de contas, ficando a liberação
da terceira parcela condicionada a aprovação da prestação de contas da primeira, a liberação da quarta parcela,
condicionada a aprovação da prestação de contas da segunda e assim sucessivamente.

PARÁGRAFO QUARTO

Os recursos financeiros transferidos pelo Estado da Bahia à execução do objeto deste Contrato de Gestão serão
movimentados em conta bancária específica e exclusiva, vinculada a este contrato, de modo a que os recursos transferidos

não sejam confundidos com os recursos próprios da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO

Todos os repasses serão realizados exclusivamente mediante cheque nominativo, ordem bancária; Transferência Eletrônica
Disponível (TED) em que fiquem registradas a destinação do valor e a identificação do respectivo credor ou beneficiário, não

sendo permitido saque em espécie de qualquer valor.

PARÁGRAFO SEXTO

Os recursos financeiros repassados à CONTRATADA poderão ser aplicados no mercado financeiro, desde que os resultados

dessa aplicação revertam-se, exclusivamente, aos objetivos deste contrato de gestão.

PARÁGRAFO SÉTIMO
A CONTRATANTE descontará do repasse trimestral o valor correspondente  a meta não alcançada, de acordo com o Quadro

de Indicadores e metas, Parâmetros de Avaliação de Desempenho e de Aplicação de Desconto.

PARÁGRAFO OITAVO

Os recursosfinanceiros que forem repassados pelo Estado ou adquiridos em virtude do contrato de gestão deverão estar
vinculados ao cumprimento das metas pactuadas e à prestação de contas.

PARÁGRAFO NONO

Havendo atrasos nos desembolsos previstos no cronograma estabelecido pela CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá
realizar adiantamentos com recursos próprios à conta bancária indicada para recebimento dos pagamentos, tendo

reconhecido as despesas efetivadas, desde que em montante igual ou inferior aos valores ainda não desembolsados que

estejam previstos neste contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMо
É expressamente proibida a celebração pela CONTRATADA de contratos de cessão fiduciária de créditos oriundos

execução deste contrato, em qualquer hipótese, ou a vinculação de recebíveis para o pagamento de contratos
financiamento eventualmente celebrados pela mesma.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE - SETRE

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO
Conforme plano de trabalho e quadro orçamentário apresentado, a SETRE poderá repassar recursos financeiros no valor de

até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), conforme o trimestre, para execução da meta de implantação de fundo rotativo
solidário, quando do pagamento da segunda, quarta, sexta e oitava parcelas, atendidas às seguintes condições por parte da
CONTRATADA:

I - A Organização Social ficará encarregada, no primeiro trimestre de execução do Contrato de Gestão, de promover
Assembléia entre os empreendimentos assessorados para criação do fundo rotativo solidário; apresentar ata da reunião e as

assinaturas de livre adesão dos empreendimentos de economia solidária.

a) Um mês antes para a liberação da parcela com o valor previsto da meta de implantação de fundo rotativo solidário, a OS
enviará lista de bens e materiais a serem adquiridos com o recurso a ser repassado.

b) O não envio da lista de bens e materiais a serem adquíridos para os empreendimentos do fundo autoriza a SETRE a não

repassar o valor financeiro correspondente para a execução da meta;

II - No terceiro trimestre de execução a Organização Social deverá comprovar a elaboração e aprovação do regimento
interno; a definição do sistema de contribuição e manutenção do fundo e eleição de comissão para gestão do fundo, cuja
comprovação da execução deverá constar no Relatório de Prestação de Contas.

III - A cada trimestre a Organização Social deverá promover reunião envolvendo a Comissão de gestão do fundo e os

empreendimentos do Fundo Rotativo Solidário;

IV-A OS fica obrigada a encaminhar cópia da lista de bens e materiais disponibilizados aos empreendimentos, bem como
enviar de termo de recebimento por parte dos empreendimentos.

V - Os bens e insumos adquiridos com o repasse financeiro destinado exclusivamente ao cumprimento desta meta serão

doados aos empreendimentos de economia solidária integrantes do Fundo.

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas deste contrato de gestão correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada:

Despesas de Custeio/Investimento

UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA
FONTE PROJ/ATIV

NATUREZA DA

DESPESA
UNIDADE GESTORA

3.3.90.39.00

3.21.101-APG 0.128 6672 21.101.0007-SESOL

4.4.90.52.00

CLÁUSULA SEXTA-ALTERAÇÃO CONTRATUAL
O presente CONTRATO DE GESTÃO poderá ser alterado a qualquer tempo, parcial ou totalmente, mediante justificativas por
escrito, que conterá a declaração de interesse de ambas as partes e deverá ser autorizado pela Secretária da Secretaria do

Trabalho, Emprego, Renda e Esporte, após demonstrado, pormeio de parecer sobre o desempenho da organização social

nos últimos 12 (doze) meses elaborado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada para tal fim, observando a
legislação vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As eventuais alterações pactuadas serão formalizadas por intermédio de termo de aditamento ao presente CONTRATO DE

GESTÃO, a exceção da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste dos valores orçamentários previstos no
próprio contrato, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de repasse nele
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, que podem
ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os valores orçamentários são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da data de
apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, poderá ser feita mediante a aplicação do INPC/IBGE.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A revisão dos valores dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o valor que se tornou insuficiente,
instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato de gestão, devendo ser
instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.

PARÁGRAFO QUARTO
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Qualquer alteração ou modificação das condições do ajuste, decorrentes de má gestão, culpa ou dolo da CONTRATADA,
poderá ensejar a não dilação de prazo, repactuação ou renovação do presente contrato.

PARÁGRAFO QUINTO

Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos da Constituição Federal, sem que
decorra direito a indenização.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Para o atendimento de suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes das especificações técnicas
dos anexos, bem como dos diplomas legais que regem a presente contratação, as seguintes:

I. Atender indiferenciadamente aos usuários dos serviços objeto do Contrato de Gestão;

II. Assegurar a organização, administração e gerenciamento do Centro Público de Economia Solidária - Cesol a que se
propõe através do desenvolvimento de técnicas modernas e adequadas que permitam a adequação da estrutura funcional, a
manutenção das instalações físicas e dos equipamentos utilizados/disponibilizados, além do provimento dos insumos
(materiais) necessários a garantia do pleno funcionamento do Centro Público de Economia Solidária - Cesol;

III. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na seleção;

IV. Manter a designação da Centro Público de Economia Solidária - Cesole adotar, exclusivamente, salvo autorização prévia,

a logomarca da CONTRATANTE e da CONTRATADA, em todos os instrumentos de comunicação visual, impressos, sítios
eletrônicos, redes sociais, fardamentos, crachás dos empregados, na forma estabelecida pela CONTRATANTE;

V. Destacar a participação da CONTRATANTE em qualquer ação promocional relacionada ao contrato de gestão;

VI. Obter, previamente, consentimento da CONTRATANTE para qualquer ação promocional relacionada ao contrato de
gestão, na forma por ela estabelecida;

VII. Consolidar a imagem do Centro Público de Economia Solidária - Cesol, como unidade prestadora de serviços públicos,
comprometida com sua missão de atender às necessidades dos cidadãos primando pela melhoria na qualidade do serviço;

VIII. Garantir em exercício no Centro Público de Economia Solidária - Cesol, quadro de recursos humanos qualificados e
compatíveis ao objeto do contrato, assegurando a freqüência, pontualidade e boa conduta profissional, obedecendo às
normas trabalhistas;

IX. Contratar pessoal para a execução do objeto do Contrato de Gestão firmado por meio de processo seletivo, de acordo

com o regulamento próprio para contratação de pessoal, com a observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade,
da publicidade, da moralidade e da isonomia, previstos no artigo 37 da Constituição Federal;

X. Adotar Plano de Cargos, Salários e Benefícios dos empregados aprovado pelo Conselho Deliberativo da CONTRATADA;

XI. Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal designado para
execução dos serviços ora contratados, inclusive indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, benefícios,
obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciária, sendo-lhe defeso invocar a existência
deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE;

XII. Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do trabalho, disciplina e demais
regulamentos vigentes, bem como atentar para as regras de cortesia no local onde serão executados os serviços;

XIII. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários
execução dos serviços objeto do presente contrato;

à

XIV. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas

atividades e sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal,
Estadual e Municipal, relativas aos serviços prestados;

XV. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado à CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa,

ou em conseqüência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir
o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços contratados, exceto quando isto
ocorrer por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser
comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência;

XVI. Realizar pesquisa de satisfação de usuários em relação ao atendimento e à prestação dos serviços;
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de
XVII. Disponibilizar e divulgar em local visível ao público geral o acesso dos usuários dos serviços aos meios
manifestação do Sistema de Ouvidoria do Estado, comprometendo-se a responder à CONTRATANTE, analisar e adotar as

medidas de melhoria necessárias;

XVIII. Adotar práticas de planejamento sistemático das suas ações, mediante instrumentos de programação, orçamentação,
acompanhamento e avaliação de suas atividades, de acordo com as metas pactuadas;

XIX. Elaborar regulamento próprio contendo as regras e procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços,

bem como para compra, alienação e locação de bens móveis e imóveis;

XX. Manter disponível na internet nos domínios e sítios eletrônicos vinculados ao objeto contratual, atualizando, sempre que

necessário, os seguintes documentos:

a) Regulamentos próprios, aprovados pelo seu Conselho Deliberativo, contendo regras de recrutamento e seleção de
pessoal e procedimentos a serem adotados na aquisição de bens, contratações de obras e serviços e na manutenção dos
bens concedidos pelo Estado ou adquiridos em virtude do contrato de gestão, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da assinatura do Contrato de Gestão;

b) Relatórios de prestação de contas do contrato;

c) Estatuto social.

XXI. Publicar anualmente no Diário Oficial do Estado, até 30 de abril do exercício subseqüente, as demonstrações
financeiras decorrentes, direta ou indiretamente, do contrato de gestão, elaboradas emconformidade com os princípios
fundamentais de contabilidade e com o relatório de execução do contrato de gestão;

XXII. Administrar os bens móveis e imóveis cujo uso lhe for permitido em virtude deste contrato, inclusive executando
manutenção preventiva e corretiva de forma contínua, até a sua restituição ao Poder Público, contratando seguros prediais
e de responsabilidade civil e responsabilizando-se pela segurança patrimonial do imóvel;

XXIII. Comunicar à CONTRATANTE todas as aquisições de bens permanentes móveis que forem realizadas, no prazo de 30

(trinta) dias após a sua ocorrência, desde que se tratem de aquisições realizadas com recursos recebidos em decorrência do

contrato de gestão;

XXIV. Utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos do CONTRATO DE GESTÃO exclusivamente na execução
do objeto deste Contrato;

XXV. Designar preposto para o recebimento dos bens devidamente inventariados e, de forma idêntica, para a devolução na

oportunidade do encerramento do CONTRATO DE GESTÃO;

XXVI. Devolver à CONTRATANTE, após término do contrato, toda área, equipamentos, instalações e utensílios nas mesmas

condições em que recebeu substituindo aqueles que não mais suportarem recuperação, observando-se a depreciação dos

bens;

XXVII. Permitir e facilitar a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE e dos órgãos

controle, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas;

de

XXVIII. Manter no Centro Público de Economia Solidária - Cesol, em boa ordem e guarda, à disposição da CONTRATANTE e

dos órgãos de controle interno e externo, todos os documentos originais que comprovem as despesas realizadas no

decorrer do contrato de gestão, que deverão ser emitidos em nome da CONTRATADA, devidamente identificados com o

número do Contrato de Gestão.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato de gestão por determinação legal, obriga-se a:

I. Disponibilizar à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato tais como estrutura física,

materiais permanentes, equipamentos e instrumentos para a organização, administração e gerenciamento do Centro Público
de Economia Solidária - Cesol;

II. Realizar tempestivamente o repasse dos recursos financeiros à CONTRATADA, de acordo com a cláusula quarta deste

instrumento;

III. Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial no prazo legalde

10 dias corridos contados da data de sua assinatura;
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SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE - SETRE

Providenciar, anualmente, a consignação das dotações destinadas a custear este Contrato de Gestão no projeto de Lei

Orçamentária, assim como estabelecer a sua previsão no planejamento plurianual do Estado;

V. Prestar esclarecimentos e informações à CONTRATADA que visem orientá-la na correta prestação dos serviços pactuados,
dirimindo as questões omissas neste instrumento assim como lhe dar ciência de qualquer alteração no presente Contrato;

VI. Eliminar fatores restritivos à flexibilidade da ação administrativa e gerencial da contratada com vistas a propiciar
condições para o alcance de seus objetivos, assegurando-lhe a necessária autonomia administrativa;

VII. Realizar o Acompanhamento e Avaliação do Contrato de Gestão, nos termos determinados na cláusula décima primeira

deste contrato, mediante designação formal de Comissão de Monitoramento e Avaliação;

VIII. Publicar, em meios eletrônicos de acesso público, todos os termos de gestão e respectivos termos de aditamento, em
até 30 dias da sua formalização, e os relatórios técnicos sobre a execução do contrato de gestão elaborados pela Comissão
de Monitoramento e Avaliação;

IX. Permitir o uso dos bens móveis e imóveis mediante ato da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte e

celebração dos correspondentes Termos de Permissão de Uso;

X. Inventariar e avaliar os bens referidos no item anterior desta cláusula, anteriormente à formalização dos Termos
Permissão de Uso;

de

XI. Incorporar os bens adquiridos pela CONTRATADA em virtude do contrato de gestão ao patrimônio do Estado em até 30

(trinta) dias após ter recebido a comunicação da aquisição;

XII. Promover, observado o interesse público e as disposições legais pertinentes, o afastamento de servidores públicos para

terem exercício na Organização Social;

CLÁUSULA NONA - ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
de

Este contrato de gestão será supervisionado, fiscalizado e avaliado pela CONTRATANTE, através da Superintendência
Economia Solidária e Cooperativismo, da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte, Unidade de Monitoramento e
Avaliação, e pela Comissão de Monitoramento e Avaliação designada para esta finalidade, e acompanhado e fiscalizado pela

CONTRATADA, através da sua diretoria executiva e dos seus órgãos deliberativo e de fiscalização.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA deverá prestar contas: a) todo o 5° dia útil do mês subsequente, através de Relatório Mensal de

Articulação Territorial minutado pelo Coordenador de Articulação, para apresentar e descrever o elenco de ações,
proposições, parcerias tentadas/firmadas, visitas, reuniões realizadas e todas as atividades desenvolvidas pelo Coordenador
de Articulação no mês anterior com vistas ao cumprimento das funções de sua competência declinadas neste edital, a ser
encaminhado ao Superintendente de Economia Solidária e Cooperativismo; b) até o 5º dia útil do mês subsequente ao
encerramento de cada trimestre do exercício financeiro ou a qualquer tempo, conforme recomende o interesse público,
através de Relatório Trimestral de Prestação de Contas encaminhado à Superintendência de Economia Solidária

Cooperativismo, pertinente à execução desse contrato de gestão.

PARÁGRAFO SEGUNDO

e

A Diretoria Executiva da CONTRATADA, ao final de cada exercício financeiro, consolidará as informações dos Relatórios
Trimestrais de Prestação de Contas, no Relatório de Prestação de Contas Anual, e o encaminhará à Superintendência de
Economia Solidária em até 30 dias após o encerramento do exercício financeiro.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação constituída pela CONTRATANTE emitirá Relatório Técnico Trimestral sobre os

resultados alcançados pela CONTRATADA na execução do contrato de gestão, bem como sobre a economicidade no
desenvolvimento das respectivas atividades/serviços e o encaminhará à Superintendência de Economia Solidáriaaté o 25°

dia do mês subseqüente a cada trimestre do exercício financeiro.

PARÁGRAFO QUARTO

Os resultados alcançados pela CONTRATADA deverão ser objeto de análise criteriosa pela Comissão de Monitoramento

Avaliação, que deverá analisar conteúdo do Relatório de Prestação de Contas e atestar a veracidade e a fidedignidade das

informações apresentadas.

PARÁGRAFO QUINTO
A Superintendência de Economia Solidária e Cooperativismo encaminhará, trimestralmente, o Relatório Técnico Trimestral
ao Secretário da Secretaria do Trabalho, Emprego e Renda, ao órgão deliberativo da CONTRATADA e à Secretaria Executiva

do Conselho de Gestão das Organizações Sociais, até o último dia do mês subseqüente ao encerramento de cada trimestre

do exercício financeiro e, nos casos de percentual de alcance das metas pactuadas inferior a 80% (oitenta) por cento, serão

remetidos também ao Tribunal de Contas do Estado.
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Será elaborada pela Comissão de Monitoramento e Avaliação ao final de cada exercício financeiro, a consolidação dos
Relatórios Técnicos Trimestrais devendo a Secretária da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte encaminhá-la ao

Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, acompanhado de seu parecer conclusivo.

PARÁGRAFO SÉTIMо
O Sempre que julgar necessário, a Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá requisitar as informações, bem como
convocar reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas à CONTRATADA no local de realização do objeto deste Contrato
de Gestão, com vistas a obter informações adicionais que auxiliem no desenvolvimento de seu trabalho.

PARÁGRAFO OITAVO
As metas contratuais serão avaliadas trimestralmente e, em caso de não cumprimento, será efetuado o desconto

compatível, de acordo com os parâmetros constantes do ANEXO I, item I.b - Quadro de Indicadores e metas, Parâmetros
de Avaliação de Desempenho e de Aplicação de Desconto.

PARÁGRAFO NONO

O desconto será de no máximo 50% (cinqüenta) por cento do valor repassado no período avaliado deduzido deste
montante destinado a investimento.

이

PARÁGRAFO DÉCIмо

O desconto incidirá sobre o valor da parcela a ser repassada no período subseqüente à avaliação pela Comissão
Monitoramento e Avaliação.

de

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

O desconto previsto nos parágrafos anteriores, quando aplicável, deverá ser limitado ao valor do saldo remanescente do

período avaliado, garantido os recursos para provisões e comprometimentos, de modo a preservar a capacidade de
execução do próximo período.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Os relatórios de que tratam os §§10, 20, 30 e 5º deverão ser elaborados utilizando o modelo padrão aprovado através da
Resolução nº. 15/2013 do Conselho de Gestão das Organizações Sociais ou outra norma que lhe suceder.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade

na execução do contrato de gestão.

CLÁUSULA DÉCIMA-RECURSOS HUMANOS

A CONTRATADA contratará pessoal para a execução de suas atividades, sendo de sua inteira responsabilidade os encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários, assim como todo e qualquer passivo trabalhista, resultantes da

execução do objeto do presente contrato de gestão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA poderá gastar no máximo 65% dos recursos públicos a esta repassada, com despesas de remuneração,
encargos trabalhistas e vantagens de qualquer natureza, a serem percebidos pelos seus dirigentes, empregados e
servidores a ela cedidos, observada, quanto a estes últimos, a necessidade da manifestação expressa da contratada quanto
à concessão de direitos como férias, licenças e aposentadorias, nos casos pertinentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O limite e critério utilizado para as despesas com remuneração de vantagem dos dirigentes e empregados da CONTRATADA,
no exercício de suas funções, deverão estar de acordo com o preço de mercado da região onde a unidade está localizada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL

A rescisão do contrato de gestão poderá ser efetivada:

I. por ato unilateral da CONTRATANTE, na hipótese de:

a) descumprimento, por parte da CONTRATADA, ainda que parcial, das cláusulas, dos objetivos e metas previstas no
presente Contrato, decorrentes de má gestão, culpa, dolo ou violação da lei;
b) durante a vigência do Contrato de Gestão, a OS for desqualificada, por qualquer razão, conforme Lei Estadual nº.
8.647/2003 e Decreto nº. 8.890/2004, ou nos casos de dissolução da entidade;

c) o Estado apresentar razões de interesse público para a rescisão, de alta relevância e amplo conhecimento.

II. por ato unilateral da CONTRATADA, na hipótese de:

Je
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a) atrasos dos repasses devidos pela CONTRATANTE, superiores a 90 (noventa) dias da data fixada para o repasse,
cabendo à CONTRATADA notificar a CONTRATANTE, formalizando a rescisão com antecedência de 90 (noventa) dias e
motivando-a devidamente, sem prejuízo da obrigatoriedade do Estado da Bahia arcar com as despesas incorridas pela

Organização para execução do objeto deste contrato;

b) comprovado desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, que inviabilize o cumprimento das metas estabelecidas no
Plano de Trabalho, sem que tenha havido a repactuação da avença.

III. por acordo entre as partes reduzido a termo, tendo em vista o interesse público.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A comprovação a que se refere o inciso II.b desta cláusula dar-se-á mediante realização de auditoria externa, que ficará a
cargo da CONTRATADA, devendo demonstrar o desequilíbrio entre os custos havidos com a operacionalização do contrato

de gestão, desde que atestada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em caso de denuncia ou rescisão unilateral por parte da CONTRATADA, a mesma se obriga a continuar prestando

serviços ora contratados, com prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da denúncia ou rescisão.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Em qualquer hipótese é assegurado à contratada o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ENCERRAMENTO CONTRATUAL

Os

As obrigações protraídas para além do termo final do contrato não induzem sua prorrogação, sendo o contrato considerado
extinto quando do término da sua vigência, devendo a CONTRATANTE prosseguir com as medidas necessárias

comprovação, pela CONTRATADA, do cumprimento de obrigações eventualmente remanescentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Quando do encerramento deste contrato de gestão, independente dos motivos que o ocasionaram, deverá a:

I. CONTRATADA:

a. apresentar, no prazo máximo de 60 dias, o Relatório de Prestação de Contas Final do período de vigência do
CONTRATO DE GESTÃO, que refletirá a consolidação dos Relatórios Técnicos Trimestrais;

b. devolver à CONTRATANTE o saldo remanescente da conta bancária vinculada ao contrato;

c. devolver à CONTRATANTE de todos os bens móveis e imóveis cujo uso lhe fora permitido pelos Termos de
Permissão de Uso, bem como aqueles adquiridos em virtude do contrato.

II. CONTRATANTE:

I. revogar a permissão de uso dos bens públicos;
II. cessar os afastamentos dos servidores públicos colocados à disposição da Organização Social, se houver;

III. inventariar os bens sob responsabilidade da CONTRATADA para execução do objeto contratado, inclusive

daqueles adquiridos em virtude do contrato de gestão.

PARAGRAFO SEGUNDO

As partes deverão assinar Termo de Encerramento do Contrato que deverá conter a data efetiva de encerramento das

atividades, declaração de devolução dos bens permitidos pelo Estado e de cumprimento dos compromissos assumidos pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PENALIDADES

A CONTRATADA responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da execução do contrato de gestão.

PARÁGRAFO ÚNICO

Será a CONTRATADA responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que vierem a
acarretar prejuízos ao Estado da Bahia, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos a

terceiros, nos termos da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VINCULAÇÃO AO EDITAL DE SELEÇÃO
Integra o presente contrato de gestão, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no edital
de seleção e na proposta da entidade vencedora, apresentada na referida seleção.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS

I. A CONTRATADA poderá a qualquer tempo e mediante justificativa apresentada a CONTRATANTE, propor a devolução de
bens ao Poder Público Estadual, cujo uso fora a ela permitido e que não mais sejam necessários ao cumprimento do objeto
contratual.
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II. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidas pela CONTRATANTE sobre

a execução dos serviços previstos no presente Contrato, a CONTRATADA reconhece a prerrogativa de controle e autoridade

normativa da CONTRATANTE, ficando certo que a alteração decorrente de tais competências normativas será objeto de
termo aditivo ou de notificação dirigida à CONTRATADА.

III. Os bens móveis e imóveis cedidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no "Termo de Permissão de Uso",
mediante prévia avaliação e expressa autorização da CONTRATANTE, poderão ser substituídos por outros de igual ou maior
funcionalidade, os quais integrarão o patrimônio do Estado.

IV. Em caso de extinção da Organização Social ou rescisão do Contrato de Gestão, o patrimônio, os legados e as doações
que forem destinados à CONTRATADA, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serão
incorporados ao patrimônio do Estado ou ao de outra Organização Social, qualificada na forma da Lei 8.647/2003,
ressalvados o patrimônio, bens e recursos pré-existentes ao Contrato ou adquiridos com recursos a ele estranhos.

V. O Estado poderá assumir a execução dos serviços que foram transferidos, a fim de manter a sua continuidade na
hipótese de risco quanto ao regular cumprimento das obrigações assumidas no Contrato de Gestão.

VI. Os serviços objeto deste contrato de gestão não podem sofrer solução de continuidade durante todo o prazo da sua
vigência, devendo ser executados por empregados da CONTRATADA, sob a inteira responsabilidade funcional e operacional
desta, mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores para com a entidade contratada, sobre os quais manterá estrito
e exclusivo controle.

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato de gestão na presença das testemunhas que
subscrevem depois de lido e achado conforme.

Salvador, 05 de evercivo de 2019.

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Noe Sa
CPF: 03165568588

a umaraes
VICENTE JOSÉ DE LIMA NETO

SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO,
RENDA E ESPORTE - SETRE

wa
JOSÉ ORLANDO GOMES SAMPAIO

COMISSÃO ECUMÊNICA DOS DIREITOS

DA TERRA- CEDITER

Angela Cristina 
Santos Guimarãe

s

Chefe de Gabinet
e da SET

RE

Name lautawo

CPF: 840583825-20
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ORGANIZAÇÃO SOCIAL

CEDUTER
Comissão Ecumênica los Direitos da Terra

ANEXOI

PROPOSTA DE TRABALHO

CONTRATO DE GESTÃO N° 01/2019

EDITAL DE SELEÇÃO N°. 006/2018

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO URBANA PARA EM EMPRENDIMENTOS

ASSOCIATIVOS, ATRAVÉS DA GESTÃO DE CENTRO PÚBLICO DE ECONOMIA SOLIDÁRIA,
POR ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRATIVOS, QUALIFICADA OU QUE

PRETENDA QUALIFICAR-SE COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

MODALIDADE: A

LOTE: 02 - RECÔNCAVO

BAHIA
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ORGANIZAÇÃO SOCIA

ER
Comiscão Ecumênica dos Bireitos da Terra
PROPOSTA TECNICА

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PROPONENTE:

Nome: Comissão Ecumênica dos Direitos da Terra - CEDITER

CNPJ: 02.481.542/0001-59

Endereço: Avenida Getúlio Vargas, 219 Edificio Brasil, sala 310 - Feira de Santana

СЕР: 44.001-525

UF: BA

Número de Telefone: (75) 3221-8723

E-mail: cediter_feira@yahoo.com.br

Página na WEB (site): www.cediter.org.br

2. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE PROPONENTE

Nome: José Orlando Gomes Sampaio

CPF: 162251205-72

Profissão: Economista

Cargo: Presidente
Número de Telefone com DDD:

Número de Celular com DDD: (75) 99191 1676

E-mail: orlando@cediter.org.br

3. Modalidade (X) A ()B LOTE da proposta: 02

CRITÉRIO 01 - EXPERIENCIA DE GESTÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA

MEMBRO 01 – DIRETOR GERAL

a) Identificação

Nome: José Orlando Gomes Sampaio RG: 1399911 74SSP-BA Cargo: Diretor Presidente

b) Formação Acadêmica

Grau: Graduação - Ciências Econômicas

C
Especialista em Gestão Empresarial

c) Experiência Profissional

Instituição: UEFS

UEFS

10 anos Cargo: Consultor e instrutor Instituição: CEDITER Período: 2008 até o presente momento.

MEMBRO 02– DIRETOR TÉCNICO

a) Identificação
Nome: Paulo Wataru Morimutsu RG: 7973702 SSP-SP Cargo: Coordenador de ATER

b) Formação Acadêmica
C

C

Grau: Licenciatura em Matemática

Especialista em Cooperativismo

Instituição: Faculdade Moema/SP
UFV/MG

Mestrado em Ecologia Humana e Gestão Socioambiental UNEB

c) Experiência Profissional
08 anos Cargo: consultor Instituição: CEDITER Período: 2010 até o presente momento.

C
MEMBRO 03– DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO

a) Identificação
Nome: Ana Lúcia Martins de Souza Campos RG: 0584313306 SSP-BA Cargo: Secretária Executiva

b) Formação Acadêmica

Especialista em Educação

Instituição: UEFS

Universidade Gama Filho

c) Experiência Profissional

Grau: Graduação Licenciatura em Pedagogia

10 anos e 5 meses Cargo: Coordenadora do PROMUR Instituição: CEDITER Período: 07/1999 a12/2010.

2 ano e 5 meses Cargo: Coordenadora de Serviços Sociais Instituição: CEDITER Período: 07/2011 a12/2013.

2anos e 6 meses Cargo: Assessora Pedagógica Instituição: CEDITER Período: 02/2016 até o momento.
CRITÉRIO 02 – САРACIDADE TÉCNICA DO CORPO FUNCIONAL

MEMBRO 01

a) Identificação
Nome: Lucimara Santos da Silva RG: 08200367-06 SSP-BA Cargo: Coord. de Projetos

b) Formação Acadêmica

Grau: Bacharel em Engenharia Ambiental Instituição: FTC Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho
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C

C MEMBRO 02

C

C

C

C

C

C
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c) Experiência Profissional

5 anos e 9 meses Cargo: Técnico Agrícola Instituição: CEDITER Período: 03/2005 a 12/2010

1 ano e 4 meses Cargo: Técnico Agrícola Instituição: CEDITER Período: 10/2011 a 02/2013

2 anos e 2 meses Cargo: Chefe de estação experimental Instituição: EMBRAPA Período: 05/2013 a 07/2015

2 anos e 9 meses Cargo: Coordenador de Serviços Sociais Instituição: CEDITER Período: 11/2015 até o momento

a) Identificação
Nome: Eliomar Faleta Gabriel RG: 0519312490 Cargo: Coord. Sócioprodutiva

C b) Formação Acadêmica Grau:

C

C

Graduação em Engenharia Agronômica Instituição: UFBA Especialização em Agricultura Familiar Camponesa e Educ.

no Campo UFPB

c) Experiência Profissional
C 3 anos e 5 meses Cargo: Coordenador Sócioprodutivo Instituição: CEDITER Periodo: 03/2015 até o momento

C
MEMBRO 03

C

C

C

C

C

(

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

a) Identificação
Nome Ana Paula Soares Rodrigues RG: 1342712463 Cargo: Coord. de Ater

b) Formação Acadêmica Grau:

Graduação em Engenheira Agrônoma Instituição: UFRB

c) Experiência Profissional

3 anos e 5 meses Cargo: Auxiliar administração Instituição: CEDITER Período: 03/2015 até o momento.

CRITÉRIO 03- EXPERIÊNCIA DA INTERESSADA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

a) Tempo de experiência da interessada na execução dos serviços
() 1 a 2 anos () 3 a 4 anos (x) 5 anos ou mais

da Bahia - CESOL Recôncavo é aO Centro Público de Economia Solidáría do Território do Recôncavo

expressão da construção coletiva através do trabalho, resistência, diversidade e saberes dos diversos Empreendimentos

Econômicos Solidários -- EES do Território do Recôncavo, gerenciado pela Comissão Ecumênica dos Direitos da Terra

- CEDITER, responsável pela execução da política pública de Economia Solidária que contribuiu para identificar e

fortalecer ações, produções e construções históricas do próprio cotidiano do povo deste território.
O CESOL Recôncavo nasceu em 2013 no intuito de organizar e consolidar os saberes e fazeres da população da

região. Apostou nas relações de cooperação, fator essencial para a sustentabilidade dos processos de desenvolvimento

territorial. Com essa intervenção, o território vem sendo representado pelos grupos de Artesanato, Agricultura Familiar,

Gastronomia Regional, Matriz Africana e Turismo de Base Comunitária, essa configuração que forma o CESOL

Recôncavo interferiu e interfere no curso da história social dos sujeitos do Recôncavo.

No processo de implantação e funcionamento do CESOL Recôncavo foi mantida a estratégia de contexto

territorial, que apontava para o fortalecimento e fomento de iniciativas de promoção do desenvolvimento dos
Empreendimentos Econômicos Solidários e de Redes de Comércio Justo e Solidário, no qual foram consideradas as

potencialidades culturais, econômicas e geográficas locais, como alternativa sustentável de oportunidade de geração de

trabalho e renda para a população dos 19 municípios do Recôncavo (até 2014 era composto por 20 municípios). Iniciou

com o levantamento dos grupos produtivos, através da assistência e assessoria técnica, atendendo a diversidade de

segmentos deste território. O trabalho desenvolvido pelo CESOL foi voltado para o fortalecimento da produção, da

identidade e do aprimoramento de gestão associativa dos grupos.

A atuação do CESOL Recôncavo é direcionada a acompanhar e assessorar empreendimentos econômicos

solidários, que podem ser associações, cooperativas, grupos de produção (formais ou informais) que realizam atividades

produtivas, comerciais e, ou de utilização de infraestrutura e serviços de maneira coletiva, como uma estratégia de

inclusão sócio-produtiva do Governo da Bahia, através da SETRE.

A CEDITER é uma Organização Social, que surgiu em 1982, com o intuito de organizar os trabalhadores e

trabalhadoras rurais na busca pelos seus direitos e condições mais dignas de vida e trabalho. Nesses mais de 36 anos de

existência, defende e propaga os princípios da Educação do Campo e Educação Popular, da Economia Solidária, da
Assistência Técnica e Extensão Rural, do Ecumenismo, da Cidadania Plena, da Sustentabilidade e da Solidariedade. É

reconhecida como uma entidade de utilidade pública municipal e estadual. Participa como membro efetivo de

organizações, fóruns, colegiados territoriais e redes de educação do campo, agricultura familiar, economia solidária,

ecumenismo, buscando propagar os valores e princípios presentes em sua Missão, na promoção de melhorias nas

condições de vida dos produtores familiares, qualificando-os para a gestão voltada para a autonomia eo

desenvolvimento de empreendimentos econômicos solidários. Atualmente tem sua sede na cidade de Feira de Santana,

Bahia e desenvolve ações nos Territórios do Portal do Sertão, Recôncavo, Semiárido Nordeste II, podendo estender sua
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atuação para qualquer território do Estado da Bahia.

A CEDITER, nas mais de três décadas de atuação e experiência de trabalho em Educação Popular, desenvolve
estratégias que propiciam ações problematizadoras e dialógicas que impliquem em mudanças na vida dos

trabalhadores/as, nos seus hábitos organizativos, voltadas para a construção de autonomia e de empoderamento. As

ações desenvolvidas pela CEDITER se baseiam em um processo dialógico, participativo valorizando as experiências

dos trabalhadores/as, através de trocas de experiências/ saberes e reflexões sobre novas maneiras de trabalhar e de viver.

Este processo coletivo e planejado obedece às estratégias definidas pelos sujeitos envolvidos no processo, tendo a

cooperação e o ser humano como centro catalisador dos interesses econômicos e sociais dos produtores.

Em 2003, fez o seu primeiro convênio com a Secretária do Trabalho e Ação Social – SETRAS do Governo do

Estado da Bahia, através do Edital n° 085/03 para executar o Programa de Qualificação Profissional Social e

Profissional, onde proporcionou novas oportunidades de geração de renda, através do fortalecimento da gestão da

produção e da comercialização para a consolidação dos empreendimentos econômicos solidários da Bahia,

cooperativismo de crédito rural e desenvolvimento local, reciclagem de papel e artefatos de papel reciclados, formação

de formadores em gestão de empreendimentos solidários, gestão de produção de mandioca e pequenos criatórios.

Em 2005, realizou o contrato n° 010/05 – SETRAS, para executar o Programa de Qualificação Profissional

Social e Profissional, pelo qual proporcionou novas oportunidades de geração de renda, através do fortalecimento da

gestão da produção e da comercialização, com referência na consolidação de um projeto de desenvolvimento local
sustentável e solidário. Em 2013, a CEDITER acessou via Edital Público 09/2012 - SETRE o Contrato de Gestão
014/2013 do CESOL Recôncavo, sua execução foi de 24 meses, e conseguiu junto ao Governo do Estado a prorrogação

do contrato por mais 24 meses. No final deste período, a CEDITER havia cumprido todas as metas e ainda mantém o

na

Centro Público de Economia Solidária – CESOL Recôncavo e o Espaço Solidário do Recôncavo em atividade, mesmo
com o contrato findando em novembro de 2017. Uma das estratégias para esta manutenção foi de articulação de

infraestruturas com as organizações territoriais e municipais para garantia de seu funcionamento: o escritório
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia - UFRB, Campus de Cruz das Almas, em uma estrutura conjunta com a

Incubadora de Empreendimentos Solidários - INCUBA/UFRB ео Colegiado Territorial do Recôncavo, conforme
Termo de Cooperação firmado entre a CEDITER e a UFRB; е o Espaço Solidário do Recôncavo como local de

articulação de comercialização e de negócios dos empreendimentos econômicos solidários, a partir da relação de

parceria com a Prefeitura Municipal de Cruz das Almas, através da Secretaria do Trabalho e. Assistência Social

SETRAS.

-

Já são quase cinco anos à frente da gestão do Centro Público, em um cenário de desafios, mas que foram muitos

os avanços conquistados. Esta trajetória deu voz a diversos sujeitos, por meio do qual proporcionou a troca de saberes,

execução de uma política pública importante para o fortalecimento da economia solidária, no contexto de promoção do

desenvolvimento territorial. Assim, a CEDITER assume o papel histórico de implantar e de executar esta política no

Recôncavo, pautada na inclusão social, na resistência e na conquista da autonomia dos sujeitos deste território.

Durante o período de execução, foram atendidos 151 empreendimentos econômicos solidários - EES, com

preenchimento de mais de 1400 formulários de CadCidadão, porém, por inflexão da economia, passaram para 115

empreendimentos ativos, em diferentes estágios de organização. O CESOL Recôncavo desenvolveu atividades com

estes empreendimentos econômicos solidários que objetivaram a qualificação para gestão, melhoria e desenvolvimento

de produtos, comercialização, criação de pontos fixos, acesso a mercados, entre outros.
Devido à fragilidade do cenário organizacional desses EES, foi necessário em alguns casos, realizar o processo

de incubação para aproveitamento de oportunidades identificadas e a inclusão de grupos aos processos de produção.
Neste contexto, se destacaram os empreendimentos econômicos solidários do artesanato que consolidaram o sentimento

de pertencimento ao território e a criação de fortes vínculos entre os empreendimentos do setor. Esta dinâmica

possibilitou tanto a melhoria da qualidade técnica do acabamento dos produtos, quanto a construção do sentido de
identidade cultural com o desenvolvimento de coleções.

Para os ESS da agricultura familiar, prestou assessorias sobre qualificação de produtos, desenvolvimento da
agroecologia, promoção a culinária tradicional e as boas práticas ao lidar com alimentos, orientação para acesso às

políticas públicas de mercados convencionais e institucionais e de editais para as agroindústrias familiares. Além disso,
é importante destacar o auxílio à regulamentação dos estatutos das associações ao Novo Marco Regulatório da

Sociedade Civil (MROSC), tornando as associações aptas para parcerias com o poder público. Entretanto, ainda existem

desafios a serem enfrentados para o fortalecimento destes EES do Recôncavo, no acesso aos mercados institucionais e

convencionais, na escala de produção, desenvolvimento de embalagens apropriadas, da construção das informações

nutricionais e códigos de barras, no desenvolvimento contínuo de produtos e na construção e fortalecimento de redes

solidárias que possibilitem a estruturação de acesso aos mercados e às políticas públicas da agricultura familiar e da

economia solidária.

A constituição de espaços fixos de comercialização pelos EES, a partir da articulação de parceiros, foi

fundamental para a mobilização dos grupos para o acesso ao mercado local, mas também houve articulação de acesso ao

mercado nacional, através da participação nas Rodadas de Negócio para o artesanato da Bahia, maior e mais importante
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evento de comercialização do artesanato do estado, que culminou em um processo de negociação de produtos para a

Tok&Stok, para a cenografia das novelas, entre outros contatos comerciais. Esta união também serviu para a articulação
da participação em feiras no território, com a realização de uma das maiores feiras de Economia Solidária do Território

do Recôncavo, durante a Festa Literária Internacional de Cachoeira - FLICA de 2017, em Cachoeira. É importante citar

que essas articulações são resultados do Espaço Solidário na cidade de Cachoeira, o qual cumpriu a tarefa fundamental

no que tange a formação dos EES. Nesse processo de consolidação da produção e gestão dos grupos, o Espaço Solidário

em Cachoeira permitiu os EES experimentar a comercialização.

Importante ressaltara participação em outras feiras de artesanato e da agricultura familiar em diversos territórios,

a exemplo dos Territórios do Portal do Sertão, Médio Rio das Contas, Vale do Jiquiriçá, Chapada Diamantina, Baixo

Sul, Sudoeste Baiano, Salvador, Piemonte da Diamantina e Extremo Sul, propiciando além de comercialização, o

intercâmbio cultural entre os EES do Recôncavo com os dos outros territórios.

Em 2015, foi constituído o Fundo Rotativo Solidário do Recôncavo, que conta com a participação de nove

grupos, de diferentes segmentos que variam do artesanato, a agricultura familiar e comunidade Quilombola. A criação

do fundo consolidou ainda mais a ideia da Rede, que nesse contexto estava sendo estimulada pelo CESOL Recôncavo,

dessa forma o fundo gerou autonomia financeira para os grupos inseridos. Evitou a dependência para a captação da

matéria prima, atendendo as demandas internas dos EES. Os EES se desafiaram a poupar coletivamente e coordenar o

próprio fundo.
O percurso para a implantação do Fundo Rotativo Solidário foi após a grande inauguração do Espaço Solidário

do Recôncavo em Cachoeira, houve muitos debates durante as atividades de assistência socioprodutiva com os EES

sobre a importância de se organizar coletivamente para pensar os desafios do contexto social e econômico dos EES,

realidade está enfrentada pelos Empreendimentos Econômicos Solidários do Recôncavo.

de

O CESOL Recôncavo fomentou e mobilizou os empreendimentos com enfoque em suas interseções, o que

culminou no processo de organização da Rede de Artesanato Solidário do Recôncavo, formada em 2016 e atua no

sentido de organizar a integração dos grupos a troca de conhecimento e o acesso aos diversos espaços

comercialização, por identificar a efetividade do trabalho coletivo nas variadas etapas, seja a produção, comercialização

e divisão do ganho. A Rede do Artesanato Solidário do Recôncavo foi resultado da provocação do CESOL Recôncavo

de pensar novas alternativas juntamente aos EES durante as assessorias de assistência técnica em comercialização no

intuito de potencializar a comercialização e a produção e assim consolidar o processo de comercialização em rede.

A conformação da Rede do Artesanato Solidário do Recôncavo iniciou partir do desenvolvimento da Coleção

Azul e Branco, a qual reuniu 21 EES para definir um conceito coletivo, fortalecendo o sentido de solidariedade e

unidade entre os EES. A coleção foi uma estratégia metodológica do CESOL Recôncavo junto aos grupos para articular

e ocupar outros espaços de comercialização, como forma de intensificar ainda mais a organicidade da produção, da

gestão e das relações entres os EES do segmento do artesanato para superar os desafios da comercialização e fortalecer a

geração de renda.

A experiência do CESOL Recôncavo em Vitrine, como recurso metodológico para a comercialização da

produção alcançou bons resultados nas vendas e apresentou um outro jeito de exposição da produção diferente de feiras

e eventos, ampliando as diversas possibilidades de comercializar produtos da Economia Solidária. Foram realizadas

duas edições da Vitrine do Artesanato Solidário do Recôncavo, durante a Festa da Irmandade da Boa Morte, no

município de Cachoeira, que é uma loja conceito do artesanato solidário do Recôncavo. A primeira edição em 2016 foi

promovida pelo CESOL Recôncavo, já a segunda edição em 2017 foi organizada pela Rede, e contou com o auxílio do

CESOL Recôncavo no layout, estruturação e divulgação da Vitrine. Que tem como objetivo exercitar oo sentido de

autonomia e as possibilidades de comercialização em rede.

Ainda em 2016 iniciou a parceria com a Coordenação de Fomento ao Artesanato - CFA para realização de mutirões de

emissão e renovação da Carteira Nacional de Artesão, que além de qualificar as artesãs e artesãos busca garantir seus

direitos e o reconhecimento de seu trabalho. Essa aproximação com o CFA contribuiu para intensificar o debate da

identidade cultural dos produtos, aspecto central para o artesanato. Para o PAB a técnica artesanal alia forma e função,

requerendo destreza manual no emprego das matérias-primas e no uso de ferramentas, conforme saberes variados e com

uso limitado de equipamentos automáticos, as formações carregaram essa tônica e assim os EES começaram a

internalizar esses conceitos e sentidos e compreenderam que o artesanato carrega cultura, história e ancestralidade.

Nesse contexto conseguimos articular mais de 7 mutirões e o número de carteira emitidas passa de 300.

Além de assessorar os EES, buscamos ampliar o arco da política e inserir mais atores na discussão da Economia

Solidária no território do Recôncavo, através do diálogo e articulação com diversas instituições como a Universidade

Federal do Recôncavo da Bahia - UFRB е a INCUBA/UFRB, a Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares -

ITCP da Universidade Católica de Salvador - UCSal, Escolas Famílias Agrícolas, Institutos Federais, Colegiados

Territoriais, Movimentos Sociais e Sindicais, Conselhos e Governos Municipais, a exemplo de Governador Mangabeira,

Cabaceiras do Paraguaçu, São Felipe, Cruz das Almas, Cachoeira, Santo Amaro, Nazaré, realizando diversos encontros,

seminários, plenárias, formações e projetos, que garantiram não só a mobilização de mais recursos simbólicos e

políticos, mas também recursos financeiros e estruturas físicas, como o escritório do CESOL, espaço obtido através de

fa
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uma parceria junto a UFRB; e o Espaço Solidário do Recôncavo, parceria alcançada junto a Prefeitura Municipal de

Cruz das Almas, além de outros pontos físicos em Nazaré, Santo Amaro e Cachoeira, e em fase de implementação em
Castro Alves, pontos esses articulados localmente junto dos EES e poderes públicos municipais. Estas parcerias são
muito importantes, não só do ponto de vista da inclusão, mas também na construção da autonomia e sustentabilidade,

buscando a redução de custos financeiros por parte do projeto, como aluguel e outras despesas e assim contabilizando

cinco pontos fixos, de modo que garante a continuidade e funcionamento.

O CESOL Recôncavo também participa de espaços de formação e debate político, além de participação nos
Colegiados Territoriais - CODETER, do Território do Recôncavo tem também no território do Portal do Sertão, o que

garante uma busca ativa de mudança social agindo em diversas frentes e campos sociais. Esta participação propicia a
consolidação da Economia Solidária, muitas vezes que os EES não conseguem resistir descolado das políticas públicas
de fomento. Nesse sentido o CESOL Recôncavo organiza e auxilia na organização de encontros anuais para dialogar

com o Território sobre a Economia Solidária, além de participar, junto dos EES, de plenárias, dos encontros, fóruns e

congressos estaduais relativos ao tema ou aos segmentos que o compõem.
Junto ao Serviço Territorial de Apoio à Agricultura Familiar do Recôncavo - SETAF e a INCUBA/UFRB,

auxiliamos na mobilização, inscrição e assessoria dos EES para a Feira Baiana de Agricultura Familiar e Economia

Solidária - FEBAFES, que ocorre no final do ano paralelo a Feira Internacional Agropecuária - FENAGRO, em
Salvador. Experiência importante para os EES devido à dimensão e diversidade de segmentos num único espaço. Vale

destacar a rentabilidade do ponto de vista comercial e formativo, corroborando para o fortalecimento do sentimento de

rede entre os EES.

Também buscamos diálogos com os outros CESOLS a fim de consolidar uma rede de comercialização, tanto

participando dos eventos realizados pela SETRE, exemplo dos Festivais de Economia Solidária que aconteceram em
Salvador no Território Metropolitano e em Vitória da Conquista no Território do Sudoeste Baiano, bem como os
Núcleos de Desenvolvimento Territorial - NEDETs das Universidades e Institutos Públicos.

C

C

C

C

C

C Dessa forma o CESOL Recôncavo mobilizou diversos sujeitos, articulou a comercialização dos EES, capacitou e

C fortaleceu a criação de redes, projetos, fundo rotativo, acesso às políticas públicas, fomentou a participação dos

C
empreendimentos em espaços de articulação política e empoderamento, possibilitou o intercâmbio entre territórios e

entre estados, promoveu o sentido de pertencimento no contexto de promoção do desenvolvimento territorial.

CRITÉRIOО 04 – СAPACIDADE TÉCNICA DO COORDENADOR GERAL DO CENTRO PÚBLICO
ECONOMIA SOLIDÁRIA - CESOL

DE

C
a) Identificação

C Nome: Dinorah Lobo dos Santos Souza RG: 0107904110 Cargo: Coord. Geral

b) Formação Acadêmica

Grau: Graduação em Ciências Sociais

Especialista em Saúde Pública

Instituição: UFBA

UEFS

C c) Experiência Profissional

C

CRITÉRIO 05 – QUALIDADE

5.1 Documento contendo a metodologia de pesquisa periódica de satisfação
A na boa execução de qualquer processo de assessoria, é com

C

C

C

C

C

C

O

C

36 anos Cargo: Téc. Em Desenvolvimento e Extensão Rural Instituição: EBDA Período: 15/12/1977 a 15/11/2015

d) Experiência Profissional no Território de Identidade de atuação do Cesol
02 anos e 8 meses Cargo: Coord. Geral Cesol Instituição: CEDITER Período: 12/2015 até a presente data

avaliação é um elemento central e estratégico
base nela que conseguimos melhorar sua qualificação, corrigir rumos, mudar estratégias e potencializar as ações
acertadas, mensurando simultaneamente a efetividade e a qualidade dos serviços prestados.

Durante esse período de execução do edital a CEDITER tem buscado várias estratégias a fim de consolidar uma

gesto eficiente e compartilhada. A proposta metodológica de trabalho definida para este eixo terá como ponto de partida
as reuniões bimestrais da equipe para planejamento, monitoramento, avaliação e sistematização das ações

desenvolvidas. Nessas reuniões serão apresentados e disponibilizados instrumentos apropriados de avaliação,

quantitativos e qualitativos, que servirão de indicadores de resultados das ações desenvolvidas junto aos

empreendimentos, bem como serão apresentados e discutidos os relatórios de atividades com suas respectivas avaliações

do trabalho de assessoria, acompanhamento, cursos, oficinas, seminários, entre outras atividades.

Como uma das estratégias de comunicação, marketing e comercialização, será desenvolvido e implementado o

site do CESOL. Além destas funções este instrumento possibilitará o acesso direto dos empreendimentos associativos

que serão acompanhados pela equipe técnica as informações sobre os processos avaliativos das atividades
desenvolvidas, por meio de uma ouvidoria de acompanhamento às questões que serão suscitadas pelos

empreendimentos durante as ações realizadas.

Aos empreendimentos com dificuldade de acesso à internet, será disponibilizada uma linha telefônica para que

sejam registradas as reclamações, sugestões, entre outras.

Estará disponível na sede da CESOL uma caixa para colocar as manifestações dos empreendimentos, como

s
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também fazer circular a caixa durante a realização de atividades de Planejamento, Monitoramento e Avaliação.

Também serão confeccionadas caixas de sugestões, que serão distribuídas no Espaço Solidário do Recôncavo е

nas Vitrines, aonde os empreendimentos e a sociedade em geral poderão preencher um formulário com informações

básicas de caracterização: se é atendido pelo Cesol; se é trabalhador da economia solidária; se é consumidor/visitante;

sexo, município, idade. E terão três questões fechadas a respeito do atendimento; organização e estrutura do espaço,

onde os respondentes poderão escolher as seguintes opções: Ótimo, Bom, Regular, Satisfatório e Não Satisfatório, e

uma questão aberta, para o respondente discorrer sobre sugestões, elogios reclamações, etc. Esse formulário atende ao

assessorado, mas vai além, buscando avaliar também o local a onde está inserido, por isso faz necessário uma breve

caracterização do avaliador, para conseguir qualificar o questionário.
Na consecução das atividades será disponibilizado um questionário avaliativo composto de quatro questões

fechadas - onde os participantes poderão escolher as seguintes opções: Ótimo, Bom, Regular, Satisfatório e Não

Satisfatório, e uma questão aberta:
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C

C

C

C

C

C

C

C

C conseguimos um retorno tanto quantitativo quanto qualitativo das respostas.

C

C

C
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Serviços prestados pelo Cesol Recôncavo.

Organização e estrutura dos eventos realizados.

Os temas abordados foram relevantes aos empreendimentos.

A metodologia utilizada pelos (as) facilitadores (as).

Sugestões, elogios, reclamações? Comente aqui:

A questão aberta do questionário, permite ao avaliador/respondente incluir suas sugestões, dessa forma

Essas atividades serão acompanhadas pela equipe técnica do CESOL, e gerarão dados que serão sistematizadas

em planilhas online, para o controle de gestão e de informações do Empreendimento, com objetivo de avaliar o nível de

satisfação dos mesmos em relação ao trabalho realizado pelo CESOL.

A equipe de gestão desenvolverá um Programa de Gerenciamento, Relacionamento e Monitoramento

Informatizado (Banco de Dados), com objetivo de acompanhar quantitativamente e qualitativamente os estágios dos

empreendimentos, que possibilitarão a consulta e o acompanhamento pelos técnicos.

Como o sistema de assessorias é cumulativo e sistêmico, no Sistema de Gestão constará a situação inicial do

empreendimento (Diagnóstico Inicial - Estagio do Empreendimento), e no final de cada ciclo de seis meses serão

aplicadas ferramentas de avaliação que possibilitem perceber, mensurar se aconteceram ou não mudanças em relação ao

estágio inicial. E assim identificar os acertos em relação ao plano de ação e necessidades de reorientação. Serão

realizadas pesquisas processuais através de coletas de informações com os gestores dos empreendimentos coletivos,

garantindo a presença de, pelo menos, dois representantes, com objetivo de avaliar o trabalho da equipe quanto a:

a) Desenvolvimento dos Recursos Humanos nos Empreendimentos;

b) Aprendizagem Organizacional;

c) Conhecimentos técnicos administrativos;

d) Práticas e conhecimentos contábeis:

e) Autogestão dos empreendimentos;

f) Estágio de Desenvolvimento do Empreendimento;

g) Atuação do Empreendimento no mercado.

As formações serão facilitadas pela equipe técnica do CESOL que desenvolverá as atividades de forma

integrada e apresentará os relatórios dos empreendimentos mensalmente, contendo avaliações qualitativas das ações.

Os instrumentos de pesquisa servirão para avaliar o desenvolvimento socioprodutivo e socioeconômico dos

empreendimentos coletivos, como resultados da inserção dos envolvidos nas políticas públicas de comercialização, bem

como, das ações focadas no mercado local, territorial, Estadual e Nacional.

Serão aplicadas planilhas eletrônicas de controles internos de produção e controle de comercialização, com o

acompanhamento da equipe de gestão contábil-administrativa, como uma das formas de aferir os resultados do trabalho

desenvolvido pelo CESOL.

CRITÉRIO 06 – EFICIÊNCIA

6.1 Custo-hora técnica de atendimento (ChA):

ChA= orçamento mensal de custeio/ quantidade mensal de horas-técnicas de atendimento

Assim, são 5 profissionais executando atividades finalísticas junto aos empreendimentos, trabalhando cada um durante

160 horas por mês, o que totaliza 800 horas técnicas de atendimento aos empreendimentos em um mês normal de

efetivo funcionamento do Centro Público. Se o orçamento de custeio para este mesmo mês é de R$ 60.898,98, deve-se

distribuir este valor entre as horas técnicas disponíveis no período para determinar o custo-hora técnica de atendimento

|(R$ 60.898,98/800): aproximadamente R$ 76,12 reais por hora técnica de atendimento.

6.2 Quantidade de horas-técnicas de atendimento por empreendimento em um mês (QhE): QhE= quantidade

mensal de horas-técnicas de atendimento/quantidade de empreendimentos atendidos em um mês

Assim, são 5 profissionais executando atividades finalísticas junto aos empreendimentos, trabalhando cada um
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